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Órgão : Segunda Turma Criminal 
Classe : APR - Apelação Criminal 
N. Processo : 1998 02 1 001394-0 
Apelante  : AILTON DOS SANTOS SILVA 
Apelado  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
Relator  : Desembargador  VAZ DE MELLO 

 
EMENTA 
 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO E LESÃO CORPORAL 
CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR (ARTIGOS 
302, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I,  E 303, AMBOS DA LEI  
N. 9.503/97, C/C O ARTIGO 70, DO CÓDIGO PENAL). 
ABSOLVIÇÃO. PROVAS. IMPROCEDÊNCIA. A materialidade está 
delineada nos autos pelas provas documentais. A autoria restou 
comprovada pelos depoimentos das testemunhas em harmonia com 
os demais elementos de prova. Constata-se ter o réu agido com 
imperícia e imprudência ao dirigir veículo automotor sem habilitação e 
após a ingestão de considerável quantidade de bebida alcoólica, 
provocando acidente com outro veículo, bem como resultando a morte 
de duas pessoas e graves lesões em várias outras. O apelante 
ignorou o dever de cuidado objetivo e subjetivo, não havendo falar-se 
em presunção de culpa. NEGOU-SE PROVIMENTO AO RECURSO. 
UNÂNIME. 

 
ACÓRDÃO 
 
Acordam os Desembargadores da Segunda Turma 

Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, VAZ DE MELLO 
- Relator, GETULIO PINHEIRO e ROMÃO C. OLIVEIRA, sob a presidência do 
Desembargador VAZ DE MELLO, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

 
Brasília (DF), 10 de dezembro de 2004. 

 
 

Desembargador  VAZ DE MELLO 
Presidente e Relator 
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RELATÓRIO 
AILTON DOS SANTOS SILVA, devidamente qualificado, 

foi denunciado como incurso nas penas do artigo 302, parágrafo único, inciso I (duas 

vezes), e artigo 303, parágrafo único, ambos do Código Nacional de Trânsito. 

Traz a denúncia:  

“No dia 07 de setembro de 1999, por volta das 

19:30 horas, no entroncamento da DF 240 com a DF 

001, Brazlândia/DF, o denunciado, quando conduzia o 

seu veículo GM/Chevette, cor bege, ano 89, placa 

JDV-4476 deu causa ao acidente tipo colisão que 

também envolveu o veículo GM/Corsa, cor vermelha, 

conduzido por Gilmar Eterno Santos, placa JEB-

4283/GO, provocando a morte de Edilson Pereira da 

Silva e Thiago Liberal Santos e as lesões corporais  

no condutor do veículo corsa, conforme laudos 

juntados. 

O denunciado, que na época não possuía 

permissão ou habilitação para dirigir veículo 

automotor, agiu com imprudência invadindo a faixa de 

rolamento de sentido contrário e provocando a 

colisão...” 

Processo devidamente instruído, sobreveio decisão às  

fls. 214/220, condenando o réu nas penas do artigo 302, parágrafo único, inciso I 

(duas vezes), e artigo 303, parágrafo único, ambos do Código Nacional de Trânsito, 

c/c o artigo 70 do Código Penal. 

A pena definitiva restou fixada em 03 (três) anos, 10 (dez) 

meses e 20 (vinte) dias de detenção, a ser cumprida em regime aberto, substituída por 
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outra restritiva de direito e o pagamento de 60 (sessenta) dias-multa, no valor mínimo 

legal. 

Aplicou-se ainda a pena de suspensão ou proibição do 

direito de obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor pelo 

período de 03 (três) anos, além do pagamento das custas processuais. 

Inconformada, apela a defesa do acusado às fls. 231/234, 

requerendo a absolvição, sob o fundamento de não haver provas suficientes a 

embasar o decreto condenatório. 

Contra-razões ministeriais às fls. 240/245, pugnando pela 

manutenção da sentença recorrida. 

Parecer da Douta Procuradoria de Justiça, fls. 250/253, 

oficiando pelo conhecimento e desprovimento do apelo. 

É o relatório. 

VOTOS 
O Senhor Desembargador VAZ DE MELLO – Relator 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de 

admissibilidade. 

Insurge-se AILTON DOS SANTOS SILVA contra decisum 

condenando-o como incurso nas sanções do artigo 302 e 303 da Lei n. 9.503/97, à 

pena de 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de detenção, a ser cumprida 

em regime aberto, substituída por outra restritiva de direito ao pagamento de  

60 (sessenta) dias-multa, no valor mínimo legal. 

Aplicou-se, ainda, a pena de suspensão ou proibição do 

direito de obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor pelo 

período de 03 (três) anos, além do pagamento das custas processuais. 

Pleiteia a absolvição, sustentando não haver provas 

suficientes a embasar o decreto condenatório. 

Não assiste razão ao apelante. 

A materialidade está delineada nos autos através da 

Comunicação de Ocorrência Policial (fls. 09/17), dos Laudos de Exame Cadavérico  

(fls. 23/25, 26/28 e 194/198), do Laudo de Exame de Corpo de Delito (fl. 102), da 
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Certidão de Óbito (fl. 135), do Laudo de Exame em Local de Acidente de Tráfego  

(fl. 36), além das provas testemunhais. 

Os depoimentos colhidos, em harmonia com os demais 

elementos de prova, apontam AILTON DOS SANTOS SILVA como autor dos crimes. 

Alega a defesa não haver provas suficientes para lastrear a 

condenação, por não ter sido conclusivo o Laudo de Exame em Local de Acidente de 

Tráfego de fl. 36, além de não demonstrar imperícia a falta de habilitação para dirigir 

veículo automotor, tendo sido imputada ao apelante culpa presumida. 

Não obstante a negativa do réu, este confessou ter ingerido 

bebida alcoólica momentos antes do acidente, corroborado pelos depoimentos dos 

outros passageiros do carro conduzido pelo apelante (fls. 38/41, 54/55, 41/43, 48/50, 

75/76, 77/78 e 123/124), bem como através do Laudo de fl. 37, constatando a 

presença de 1,2 ml de álcool por litro de sangue em EDILSON. 

Da análise dos autos, constata-se ter o réu agido com 

imperícia e imprudência ao dirigir veículo automotor sem habilitação e após a ingestão 

de considerável quantidade de bebida alcoólica (fls. 39, 42, 49 e 124), provocando 

acidente com outro veículo, bem como resultando a morte de duas pessoas e graves 

lesões em várias outras. 

O apelante ignorou o dever de cuidado objetivo e subjetivo, 

não havendo falar-se em presunção de culpa. 

Sustenta a defesa ter o nobre julgador baseado-se tão-

somente no depoimento da vítima GILMAR, condutor do outro veículo.  

No entanto, GILMAR relatou a dinâmica dos fatos em todas 

as suas declarações de forma congruente e firme, afirmando ter o veículo do acusado 

invadido a contra-mão inopinadamente, colidindo-se com seu veículo.  

Tais declarações corroboram-se com os depoimentos de 

Antônio Afonso Ribeiro Guimarães (fl. 161) e de Cristiane Fernandes Simões de 

Castro (fl. 162), confirmando tratar-se de uma pista de mão única, tendo o veículo 

dirigido pelo acusado adentrado na contra-mão, ocasionando o acidente. 

Desta forma, restou claro ter o sentenciado provocado a 

colisão entre os veículos ao conduzir seu automóvel sem a habilitação necessária e 
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após ingestão de grande quantidade de bebida alcoólica, invadindo a faixa de 

rolamento contrária.  

Por tais razões, nego total provimento ao recurso, 

mantendo incólume a sentença vergastada. 

É como voto. 

 

 

O Senhor Desembargador GETULIO PINHEIRO  
 

Com o Relator. 

 

 

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA 

 

Com o Relator. 

 

 

DECISÃO 

Negou-se Provimento. Unânime. 
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